
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.112.006 - PR (2017/0129428-3)
  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : CLINIPAM - CLINICA PARANAENSE DE ASSISTENCIA MEDICA 

LTDA 
ADVOGADOS : IRINEU GALESKI JUNIOR E OUTRO(S) - PR035306 
   FABIANA CRISTINA DICK  - PR067080 
AGRAVADO  : PAMELA GUIOTTO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. 
PREPARO RECURSAL. FALTA DE COMPROVAÇÃO. DESERÇÃO. 
DECISÃO MANTIDA.
1. A publicação do acórdão recorrido ocorreu na vigência do Código de 
Processo Civil de 1973, portanto, essa é a norma jurídica que deve ser 
observada para exame dos pressupostos recursais, inclusive com as 
interpretações dadas pela jurisprudência desta Corte.
2. O STJ, sob a égide do CPC de 1973, pacificou o entendimento de ser 
essencial à comprovação do preparo a juntada das guias de recolhimento e 
dos respectivos comprovantes de pagamento, no momento da interposição 
do recurso, sob pena de deserção. Precedentes.
3. "A juntada de 'aviso de lançamento' não serve para comprovar o preparo 
do recurso especial, resultando em sua deserção" (AgInt no AREsp 
1.111.301/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 18/4/2018).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 

nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe 

Salomão e Raul Araújo votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 

Brasília-DF, 30 de maio de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 

Relator

Documento: 1832734 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/06/2019 Página  1 de 5



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.112.006 - PR (2017/0129428-3)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : CLINIPAM - CLINICA PARANAENSE DE ASSISTENCIA MEDICA 

LTDA 
ADVOGADOS : IRINEU GALESKI JUNIOR E OUTRO(S) - PR035306 

 FABIANA CRISTINA DICK  - PR067080 
AGRAVADO  : PAMELA GUIOTTO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 204/214) interposto contra decisão da Presidência 

desta Corte que não conheceu do recurso especial, por deserção.

Em suas razões, a agravante aponta o desacerto da inadmissão, pois o 

aviso de lançamento seria suficiente para demonstrar o recolhimento.

Junta outros documentos a fim de comprovar o efetivo pagamento.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou sua apreciação 

pelo Colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ fls. 199/200):

Vistos, etc.

Trata-se de AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL interposto contra decisão que 

inadmitiu recurso especial.

É o relatório. Decido.

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n.os 02 e 03, os 

requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no Código de 

Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de 

março de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os 

preconizados no Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise dos autos, verifica-se que foi colacionado aos autos apenas o 

"aviso de lançamento" do preparo, sendo certo que não foi juntado ao feito o 

comprovante do efetivo pagamento.

Nos termos da Lei n. 11.636/2007, são devidas custas judiciais e porte de 

remessa e retorno dos autos nos processos de competência recursal do Superior 

Tribunal de Justiça. O parágrafo único do art. 10 da referida lei ordinária, dispõe 

que nenhum recurso subirá ao Superior Tribunal de Justiça, excetuado os casos 

de isenção, sem a juntada aos autos do comprovante de recolhimento do preparo.

Assim, o mero "aviso de lançamento" do pagamento do preparo não serve para a 

comprovação da quitação da obrigação do recorrente, resultando na deserção do 

recurso especial. 

Nesse sentido, mutatis, mutandis, os seguintes precedentes: AgRg no AREsp 

466.639/DF, 4.ª Turma, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe de 1.º/8/2014; EDcl no 

AREsp 519.784/MG, 1.ª Turma, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 20/6/2014; AgRg 

no AREsp 490.738/DF, 2.ª Turma, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 30/5/2014.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do recurso.

Publique-se. Intimem-se.

Inicialmente, esclareça-se que o recurso especial foi interposto contra 

acórdão publicado em 15/3/2016 (e-STJ fl. 53), ou seja, na vigência do CPC/1973, de 

forma que a análise dos requisitos de admissibilidade recursal deve ser feita à luz do 
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disposto naquele diploma processual.

Sobre o tema, aliás, foi aprovado enunciado administrativo pelo Pleno deste 

Tribunal Superior, segundo o qual "aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos 

os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 

então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Plenário do STJ, sessão de 

9/3/2016).

Assim, não há falar em aplicação do art. 1.007, §§  2º, 4º ou 7º, do 

CPC/2015.

Em relação ao preparo, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de 

ser essencial a sua comprovação a juntada das guias de recolhimento e dos respectivos 

comprovantes de pagamento, no momento da interposição do recurso, sob pena de 

deserção, não se admitindo o mero "aviso de lançamento". Confira-se:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO LOCAL. 

COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NOVO CPC. 

PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. PREPARO. AVISO DE LANÇAMENTO. 

DESERÇÃO RECONHECIDA.

1. "Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, seja 

em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo STJ à luz 

do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado local no ato da 

interposição do respectivo recurso, ou se considera intempestivo o recurso, 

operando-se, em consequência, a coisa julgada" (AgInt no AREsp 957.821/MS, 

Rel.

Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 20/11/2017, DJe 19/12/2017).

2. A juntada de "aviso de lançamento" não serve para a comprovar o preparo do 

recurso especial, resultando em sua deserção.

Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.111.301/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 10/4/2018, DJe 18/4/2018.)  

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA. AVISO DE 

LANÇAMENTO. DESERÇÃO RECONHECIDA. INTIMAÇÃO PARA 

REGULARIZAÇÃO. DESCABIMENTO.

1. A juntada de "aviso de lançamento" não serve para comprovar o preparo do 

recurso especial, resultando em sua deserção. Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 1.727.687/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 4/9/2018, DJe 14/9/2018.)

Registre-se ainda que entendimento do STJ, sedimentado durante a 

vigência do CPC/1973, é de que a parte recorrente deve comprovar o pagamento no ato 

de interpor o reclamo, não sendo possível juntada posterior. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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PROCESSUAL. ANÁLISE DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 

IMPOSSIBILIDADE. GUIA DE RECOLHIMENTO (GRU). AUSÊNCIA. DESERÇÃO. 

SÚMULA Nº 187/STJ.

(...)

2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de ser essencial à comprovação 

do preparo a juntada da Guia de Recolhimento da União (GRU), com o respectivo 

comprovante de pagamento, no ato da interposição do especial, sob pena de 

deserção.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 702.949/PR, Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 

CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/4/2016, DJe 10/5/2016.)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 

ESPECIAL. CPC/73. FALTA DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO RECURSAL. 

DESERÇÃO. INAPLICABILIDADE DO DISPOSTO NO ART. 511, § 2º, DO CPC. 

NOVO CPC. NÃO APLICÁVEL. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Conforme orientação jurisprudencial pacífica do Superior Tribunal de Justiça, a 

regra é que a parte recorrente deve comprovar o preparo no momento da 

interposição do recurso, sob pena de deserção (art. 511 do CPC).

(...)

3. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/73 (relativos a decisões 

publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, razão por que a eles não se aplicam 

as disposições do novo CPC.

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg nos EREsp n. 988.915/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/4/2016, DJe 2/5/2016.)

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0129428-3 AREsp 1.112.006 / 

PR

Números Origem:  00035323620158160001  00071265820158160001  1454180302  1454180303

PAUTA: 30/05/2019 JULGADO: 30/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLINIPAM - CLINICA PARANAENSE DE ASSISTENCIA MEDICA LTDA 
ADVOGADOS : IRINEU GALESKI JUNIOR E OUTRO(S) - PR035306 

 FABIANA CRISTINA DICK  - PR067080 
AGRAVADO  : PAMELA GUIOTTO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Inadimplemento - Rescisão / Resolução

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLINIPAM - CLINICA PARANAENSE DE ASSISTENCIA MEDICA LTDA 
ADVOGADOS : IRINEU GALESKI JUNIOR E OUTRO(S) - PR035306 

 FABIANA CRISTINA DICK  - PR067080 
AGRAVADO  : PAMELA GUIOTTO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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